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expressão “de ofício” dos arts. 282, §2º, e 311, ambos do CPP

Não se pode negar que, ao estabelecer que “o processo penal terá estrutura 

atuação probatória do órgão de acusação”

A para/com a observância do “lugar das partes no processo, em face das regras 

constitucionais”, isto é, do “lugar constitucionalmente demarcado” (C





p. 45), o qual revela o modelo “político jurídico” acolhido pelo legislador para o 

refere como “filtragem constitucional’ dos dispositivos incompatíveis com o princípio 

acusatório (como os arts. 156, 385 etc.)”. No entanto, diante da morosidade na 

se, “o processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de 

o e a substituição da atuação probatória do órgão de acusação”

do processo penal, isto é, a extração da verdade do réu “pecador” 



“senhor plenipotenciário do processo”, que além de se imiscuir na função do órgão 

o, buscando assegurar o “lugar 

constitucionalmente demarcado das partes”:

– –

sendo suprimido a expressão “de ofício” de seu texto. Vale a pena colacioná

segundo o qual “a lei não contém palavra inúteis”, sendo 



a antiga e injustificável distinção entre “conversão” e “decretação”, uma vez que 

recomendação para o Ministério Público, de modo que “a concessão das medidas 

, sem a qual não tem validade”.

o a remota figura do juiz inquisidor, característico de um “modelo 

diabólico” (C

–



“de ofício” também foi retirada pela Lei nº 

“é responsável pelo controle da 

legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais” (art. 

nas vestes do órgão acusador de maneira “oculta”, especialmente ao adotarem o 



requereu a fixação de cautelares diversas da prisão preventiva, “autorizando” que o 

ao exposto em seu voto resultaria em um julgador “mero chancelador” dos pedidos do 

Ministério Público, sendo essa a representação de um “juiz com poderes 

hipertrofiados”.

–

–



–

– –

–



“adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e 
condições pessoais do indiciado ou acusado”. No ca



“atuação inquisitória” é latente nas decisões de imposição de 

estabelece que “ninguém s

fundamentada de autoridade judiciária competente (...)”

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1


–

quando “o sacrifício da liberdade de locomoção do acusado for proporcional 

do processo”. 

“válvula de escape” para assegurar sua ampla discricionariedade, uma vez

“torna

acaba se prestando a qualquer fim, bastando uma boa maquiagem argumentativa”.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art319.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art282.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art282.


estabelece a exigência da “atualidade do perigo”, e o princípio da vedação da prisão 

. (2023, p. 752), “é necessária a verossimilhança fática, com 

demandante (art. 300, CPC)”. 

argumenta que “o

as categorias jurídicas próprias do processo penal, pois não é possível tal analogia”.



materialidade da infração penal, e uma “prova semiplena” em relação à autoria:

momento da decisão, sendo a expressão ‘indícios’ utilizada no sentido 

Além desses, outro “requisito” que deve ser observado para a decretação da 

“somente será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra 

”

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3


perder de vista o debate existente em relação ao “poder geral de cautela” e a 

“poder geral de cautela”, anteriormente admitido pelo art. 798 do Código de 

“determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub

”



é dotado de um “poder geral de cautela”, bem como não pode aplicar determinadas 

, 2020, p. 1221), “é um 

imperativo que não admite desvios nem exceções” (B

‘poderes gerais’, pois todo poder é estritamente vinculado a limites e 



admitindo a possibilidade de “aplicar o poder geral de cautela e decretar medidas 

aplicar para finalidades não previstas em lei”.

consagra o sistema acusatório. 3. A Lei n. 13.964/19, ao suprimir a expressão “de ofício” 



80) preservar aquilo que “há de mais nobre na atividade do julgador e de onde ele 

retira o título de legitimidade de sua função, isto é, a imparcialidade”.



verificação de um “estado anímico do juiz” (L

no processo seria de um “órgão super partes”, não significando isso que “ele está 

acima das partes, mas que está para além dos interesses delas”.

(2011, p. 348), “um julgamento que a sociedade acredita 

perante um juiz intimamente comprometido com uma das partes”.



uma vez que o magistrado “inquisidor”, além de muitas vezes desprezar a análise da 

em um “cheque em branco”, autorizador de uma atuação 

Há, portanto, o descumprimento da denominada “democracia processual”, que 

ínsita a ideia de aposta na “boa escolha” do 

Ministério Público, sendo este uma “instituição permanente, essencial à função 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (art. 127





o “estado de coisas inconstitucionais”, de modo que uma 

se constitui como um “bem escasso”, que deve ser “guardada” para 

da superlotação de suas instalações (...)”.(ADPF 347, Relator(a): MARCO AURÉLIO, 



chancelador, o qual “poderá negar a imposição de qualquer cautelar ou poderá impor 

uma menos gravosa do que foi requerida”.

–
–







“sistema que realça o papel das partes a começar por aquele juiz não só por 

que se caminhe em direção de uma maior democracia processual”.
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